
 233 

8 

Bibliografia 

 

 

 

 

 

 

 

ABRAMO, Pedro (org.). A Cidade da Informalidade. O desafio das cidades 
latino-americanas. Rio de Janeiro: Livraria Sette Letras, FAPERJ, 2003. 
 
ACSERALD, Henri (org.). A Duração das Cidades: sustentabilidade e risco nas 
políticas urbanas. Rio de Janeiro: DP & A, 2001. 
 
AFONSO, Miguel Reis e LISO, Carlos Henrique. A Concessão de Direito Real de 
uso na Regularização Fundiária. In FERNANDES, Edésio (coord.). Direito 
Urbanístico. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, pp. 121 a 131. 
 
ALBUQUERQUE, Ana Rita V. A Propriedade, a posse e a usucapião no Novo 
Código Civil: Breve Estudo Comparativo com o Código Civil de 1916. In Revista 
da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro. Vol. 19. S/ Data, pp. 29 a 82. 
 
ALFONSIN, Betânia. O Estatuto da Cidade e a Construção de Cidades 
Sustentáveis, justas e democráticas. Disponível em 
http://www.geocities.yahoo.com.br. Acesso em 10 de julho de 2003. 
 
ALFONSIN, Betânia et. al. (coord.). Regularização da Terra e Moradia. O que é 
e como implementar. Gráfica da Caixa, 2002. 
 
ALFONSIN, Betânia. O significado do Estatuto da Cidade para a regularização 
fundiária no Brasil. In RIBEIRO, Luiz César de Queiroz e CARDOSO, Adauto 
Lucio (org.). Reforma Urbana e Gestão Democrática promessas e desafios do 
Estatuto da Cidade. Rio de Janeiro: Revan: Fase, 2003, pp. 93 a 102. 
 
ARAÚJO, Suely Mara Vaz Guimarães de. O Estatuto da Cidade e a Questão 
Ambiental. Disponível em http://www.camara.gov.br. Acesso em 10 julho de 
2003. 
 
ASCHER, François. Les Nouveaux Principes de L’urbanisme. France: Editions de 
L’aube, 2004. 
 
ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos 
princípios jurídicos. São Paulo: Malheiros, 2003. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 234 

BALDEZ, Miguel Lanzellotti. A Luta pela Terra Urbana. In RIBEIRO, Luiz 
César de Queiroz e CARDOSO, Adauto Lucio (org.). Reforma Urbana e Gestão 
Democrática promessas e desafios do Estatuto da Cidade. Rio de Janeiro: Revan: 
Fase, 2003, pp. 71 a 92. 
 
BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Elementos de Direito Administrativo. 
São Paulo: Malheiros, 1992. 
 
BARRAL, Welber. Metodologia da Pesquisa Jurídica. Florianópolis: Fundação 
Boiteux, 2003. 
 
BARRE-PEPIN, Martine e COUTANT-LAPALUS, Christelle (org.). Logement et 
famille: des droits en question. Paris: Dalloz, 2005.  
 
BARROSO, Luís Roberto. O Direito Constitucional e a Efetividade de suas 
normas. Limites e possibilidades da Constituição Brasileira. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2001. 
 
BARTHES, Roland. Aula. 2ª edição. São Paulo: Cultrix, 1983. 
 
BEAUD, Michel. Arte da Tese: como preparar e redigir uma tese de mestrado, 
uma monografia ou qualquer outro trabalho universitário. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2002. 
 
BENJAMIN, Antonio Herman (org.). 10 anos da ECO-92: O Direito e o 
Desenvolvimento Sustentável. São Paulo: IMESP, 2002. 
 
_____. Direito, Água e Vida. Vol. 1 e 2. São Paulo: Imprensa Oficial, 2003. 
 
BERCOVICCI, Gilberto. O Direito de Propriedade e a Constituição. Algumas 
Considerações Críticas. In Caderno de Direito. Piracicaba: Unimep, 2003. 
 
BEZNOS, Clóvis. Desapropriação em nome da Política Urbana. In DALLARI, 
Adilson Abreu e FERRAZ, Sérgio. Estatuto da Cidade (Comentários à Lei 
Federal 10.257/2001). São Paulo: Malheiros, 2002, pp. 118 a 136. 
 
BOFF, Leonardo. Saber Cuidar. 7ª edição. Petrópolis: Ed. Vozes, 2001. 
 
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 
2001. 
 
BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005. 
 
CALSAMIGLIA, A. Ensaio sobre Dworkin. In DWORKIN, Ronald. Los 
Derechos en Serio. Barcelona: Editorial Ariel, 1984. 
 
CAMMAROSANO, Marcio. Fundamentos Constitucionais do Estatuto da 
Cidade. In DALLARI, Adilson Abreu e FERRAZ, Sergio. Estatuto da Cidade. 
Comentários a Lei Federal 10.257/2001. São Paulo: Malheiros, 2002, pp. 21 a 26. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 235 

CAMBI, Eduardo. Aspectos Inovadores da Propriedade no Novo Código Civil. In 
RTDC. Ano 4. Vol. 16. Out./dez. 2003, pp. 31 a 48. 
 
CANARIS, Claus. Pensamento Sistemático e conceito de sistema na ciência do 
Direito. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1989. 
 
CANOTILHO, J.J. Gomes e VITAL MOREIRA. Constituição da República 
Portuguesa Anotada. 2ª edição. 1º vol. Coimbra: Coimbra Editora, 1984. 
 
CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 6ª 
edição. Coimbra: Almedina, 2002. 
 
CARBONNIER, Jean. Flexible droit. 8ª edition. France: LGDJ,  (?). 
 
CARCOVA, Carlos Maria. Sobre el razonamiento judicial. Noviembre de 2003. 
 
CARDOSO, Adauto Lúcio. Política Habitacional no Brasil: balanço e 
perspectivas. In Revista Proposta. Revista Trimestral de Debate da FASE, Ano 
30, dezembro/fevereiro de 2002/2003, nº 95, p. 6 a 17. 
 
CARVALHO, Amilton Bueno de. Direito Alternativo na Jurisprudência. São 
Paulo: Acadêmica, 1993. 
 
CAVALLAZZI, Rosângela Lunardelli. A Imagem da norma e a imagem da 
cidade: Um novo olhar sobre a norma urbanística. Relatório do CNPq de Projeto 
Integrado de Pesquisa intitulado A Paisagem Urbana como patrimônio 
,PROURB/UFRJ, Rio de Janeiro. 2004. 
 
_____. A Paisagem urbana como patrimônio e seus instrumentos de tutela. 
Relatório de Pesquisa entregue ao CNPq, 2003. 
 
_____. A plasticidade na teoria contratual. Rio de Janeiro, UFRJ, Faculdade de 
Direito, 1993. 
 
_____. Contestado: espaço do camponês, tempo da propriedade privada. 
Florianópolis: Fundação Boiteux, 2003. 
 
_____. Práticas sociais instituintes e sua tradução jurídica e urbanística. Projeto 
Integrado de Pesquisa Interinstitucional. RTDC – Revista trimestral de Direito 
Civil. Ano I, Vol. I  JAN/MAR 2000. 
 
_____. Tutela Constitucional do Direito à Cidade. 10º Congresso Brasileiro de 
Direito Ambiental. Gestão de Riscos Ambientais: Licenciamento e outros 
Instrumentos. São Paulo, junho de 2005. Relatório do CNPq de Projeto Integrado 
de Pesquisa intitulado A Paisagem Urbana como patrimônio ,PROURB/UFRJ, 
Rio de Janeiro. 2004. 
 
_____. Urbanismo e direito: notas para uma abordagem interdisciplinar do 
espaço urbano. In MACHADO, Denise B. Pinheiro (org.). Anais do IV Seminário 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 236 

de História da Cidade e do Urbanismo. Vol. 02. Rio de Janeiro: UFRJ/PROURB, 
1996. 
 
CAVALLAZZI, Rosângela Lunardelli; ARAÚJO, Eloisa Carvalho. Revendo os 
papéis da ordem jurídica e urbanística na cidade do Rio de Janeiro. In: 
SCHICCHI, Maria Cristina; BENFATTI, Dênio. (Org.). Urbanismo: dossiê São 
Paulo - Rio de Janeiro. Campinas: PUCCAMP/PROURB, 2004. 
 
CAVALLAZZI, Rosângela Lunardelli; ALFONSIN, Betânia e FERREIRA, 
Rodrigo. Tutela Jurídico-Urbanística. Plano de Diretrizes. Consultoria realizada 
para a Fiocruz, Setor 1, Campus Jacarepaguá, 2005. 
 
CAVALLAZZI, Rosângela Lunardelli; D’OLIVEIRA, Sônia Azevedo Le Cocq. 
Gestão ambiental do solo urbano: o direito à paisagem. In FERNANDES, 
Edésio; RUGANI, Jurema Marteleto. (Org.). Cidade, memória e legislação: a 
preservação do patrimônio na perspectiva do direito urbanístico.Belo Horizonte: 
IAB-MG, 2002, p. 293-298. 
 
COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 
São Paulo: Saraiva, 2003. 
 
_____. Direito e deveres fundamentais em matéria de propriedade. In Revista 
Centro de Estudos Judiciários. Brasília, n. 03, v. 01, 1997, pp. 92 a 97. 
 
COUTINHO, Ronaldo; ROCCO, Rogério. (Org.). O Direito Ambiental das 
Cidades. Rio de Janeiro: DP&A, 2004. 
 
DALLARI, Adilson Abreu e FERRAZ, Sérgio. Estatuto da Cidade. Comentários 
à Lei Federal 10.257/2001. São Paulo: Malheiros, 2002. 
 
DALLARI, Adilson Abreu e FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Temas de Direito 
Urbanístico – 2. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1991. 
 
DEMBOUR, Marie-Bénédicte. Following the Movement of the Pendulum: 
between universalism and relativism. In COWAN, Jane; DEMBOUR, Marie-
Bénédicte e WILSON, Richard. Culture and Rights: anthropological 
perspectives. Cambridge: Cambridge University Press, 2001. 
 
DERANI, Cristiane. Meio ambiente ecologicamente equilibrado: direito 
fundamental e princípio da atividade econômica. In Direito Ambiental e 
Urbanístico. Revista da Advocacia Pública e Sociedade. Ano II. N. 03. 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Editora 
Atlas, 1990. 
 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 4º volume. São Paulo: 
Saraiva, 2002. 
 
Direito à Memória e à Moradia: realização de direitos humanos pelo 
protagonismo social da comunidade do acampamento da Telebrasília. Núcleo de 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 237 

Prática Jurídica e Escritório de Direitos Humanos e Cidadania (UnB). Brasília: 
Ed. Teixeira, 2001. 
 
Direitos Humanos: Instrumentos internacionais, documentos diversos. Índice: 
Ana Valderez Ayres Neves de Alencar; colaboração: José Vicente dos Santos. P. 
471. Brasília: Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas, 1990. 
 
DONNELLY, Jack. Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento. In 
PINHEIRO, Paulo Sérgio e GUIMARÃES, Samuel Pinheiro. Direitos Humanos 
no Século XXI. IPRI, 1998. 
 
DOUZINAS, Costas. The Triumph of Humanity: from 1789 to 1989 and from 
natural to human rights. In ibidem. The End of human rights – critical legal 
thought at the turn of the century. Oxford: Hard Publishing, 2000. 
 
DUGUIT, Leon. Les Transformations Generales du Droit prive depuis le Code 
Napoleon.  Paris: Librairie Felix Alcan, 1912. 
 
_____. Traité de Droit Constitucionnel. Tome II, III. Paris: Ancienne Librairie 
Fontemoing & Cie, 1930. 
 
DWORKIN, Ronald. Levando os Direitos a Serio. São Paulo: Martins Fontes, 
2002. 
 
ENGELS, Friedrich. A Origem da Família, da propriedade privada e do Estado. 
4ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. 
 
_____. A Questão da Habitação. Belo Horizonte: Aldeia Global, 1979. 
 
Estudos e Pesquisas – Informação Demográfica n. 12. Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE. Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. 
Síntese de Indicadores Sociais 2003. Rio de Janeiro, 2004. 
 
Estudos e Pesquisas – Informação Geográfica n. 04. Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
Diretoria de Geociências. Coordenação de Recursos Naturais e Estudos 
Ambientais. Coordenação de Geografia. Indicadores de Desenvolvimento 
Sustentável 2004. Rio de Janeiro, 2004. 
 
EWALD, François. Foucault, a Norma e o Direito. Lisboa: Ed. Vega, 1993. 
 
FALCÃO, Joaquim de Arruda (org.). Conflito de Direito de Propriedade. 
Invasões Urbanas. Rio de Janeiro: Forense, 1984. 
 
FARIA, Dárcio Augusto Chaves. A Função Social como princípio legitimador da 
propriedade. In PEIXINHO, Manoel Messias e outros (org.). Os princípios da 
Constituição de 1988. Rio de Janeiro: Ed. Lúmen Júris, 2001, pp. 499 a 508. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 238 

FEATHERSTONE, Mike. Cultura de Consumo e Pós-Modernismo. São Paulo: 
Studio Nobel, 1995. 
 
FERNANDES, Edésio. Direito e Urbanismo: entre a “cidade legal” e a “cidade 
ilegal”. In FERNANDES, Edésio (org.). Direito Urbanístico. Belo Horizonte: Del 
Rey, 1998. 
 
_____. Direito e Urbanização no Brasil. In FERNANDES, Edésio (org.). Direito 
Urbanístico. Belo Horizonte: Del Rey, 1998. 
 
_____. Direito Urbanístico e Política Urbana no Brasil. Belo Horizonte: Del Rey, 
2001. 
 
_____. Estatuto da Cidade: Promovendo o Encontro das Agendas “Verde” e 
“Marrom”. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2004. 
 
_____. Perspectivas para a renovação das políticas de legalização de favelas no 
Brasil. In ABRAMO, Pedro (org.). A Cidade da Informalidade. O desafio das 
cidades latino-americanas. Rio de Janeiro: Livraria Sette Letras, FAPERJ, 2003, 
pp. 139 a 172. 
 
FERRAZ Jr., Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. Técnica, 
Decisão, Dominação. 4. Ed. São Paulo: Atlas, 2003. 
 
FERREIRA, Heline Sivini e LEITE, José Rubens Morato (orgs.). Estado de 
Direito Ambiental: Tendências. Aspectos Constitucionais e Diagnósticos. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2004. 
 
FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin de (org.). Temas de Direito Ambiental e 
Urbanístico. São Paulo: Max Limonad, 1998. 
 
FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Disciplina urbanística da propriedade. São Paulo: 
Ed. RT, 1990. 
 
FINK, Daniel Roberto (coord.). Temas de Direito Urbanístico 4.  São Paulo: 
Imprensa Oficial do Estado: Ministério Público do Estado de São Paulo, 2005. 
 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. São 
Paulo: Saraiva, 2001. 
 
FONSECA, Maria Guadalupe Piragibe da e CAVALLAZZI, Rosângela 
Lunardelli (org.). Direito em Revista. Rio de Janeiro: Letra Capital, OAB/RJ, 
UNIGRANRIO, 2004. 
 
FONSECA, Maria Guadalupe Piragibe da. Notas Preliminares sobre o Método 
Sócio-Jurídico-Crítico. In Revista de Teoria Jurídica e Práticas Sociais. Volume I. 
Rio de Janeiro: Núcleo Interdisciplinar de Direito e Sociedade – NIDS, 1989. 
 
FONTENELLE, Miriam. Direito de Propriedade e Regularização Fundiária em 
Área Ambientalmente Protegida: o caso do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 239 

Tese de Doutorado. Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Faculdade de 
Direito. Orientador: Ricardo Pereira Lira. Rio de Janeiro, 2004. 
 
FONTES, André R. C. Limitações Constitucionais ao Direito de Propriedade. In 
TEPEDINO, Gustavo (coord.). Problemas de Direito Civil-Constitucional. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2000, pp. 435 a 456. 
 
FRANCISCO, Caramuru Afonso. Estatuto da Cidade Comentado. São Paulo: 
Editora Juarez de Oliveira, 2001. 
 
FREEMAN, Michael. Direitos Humanos Universais e Particularidades 
Nacionais. In  PINHEIRO, Paulo Sérgio e GUIMARÃES, Samuel Pinheiro. 
Direitos Humanos no Século XXI. IPRI, 1998. 
 
FREITAS, Jose Carlos de (coord.). Temas de Direito Urbanístico. São Paulo: 
Imprensa Oficial do Estado: Ministério Publico do Estado de São Paulo, 1999. 
 
FREITAS, Jose Carlos de (coord.). Temas de Direito Urbanístico 2. São Paulo: 
Imprensa Oficial do Estado: Ministério Publico do Estado de São Paulo, 2000. 
 
FREITAS, Vladimir Passos de (org.). Direito ambiental em Evolução n. 2. 
Curitiba: Juruá, 2001. 
 
GUERSI, Carlos Alberto. Metodologia de la Investigación en Ciências Jurídicas. 
Argentina: Ediciones Gowa, 2001. 
 
GIORDANI, José Acir Lessa. Propriedade imóvel: seu conceito, sua garantia e 
sua função social na nova ordem constitucional. Revista dos Tribunais, n. 669. 
São Paulo, julho 1991, pp. 47 a 56. 
 
GOMES, Orlando. Direitos Reais. 14ª edição. Atualização e notas de Humberto 
Theodoro Jr. Rio de Janeiro: Revista Forense, 1999. 
 
GÓMEZ, José Maria. De Porto Alegre a Mumbai. El Foro Social Mundial y los 
retos del movimiento altermundialista. In CECEÑA, Ana Esther (compiladora). 
Hegemonias y emancipaciones en el siglo XXI. Buenos Aires: Clacso, 2004, p. 
173 a 196. 
 
GONDINHO, André Osório. Função social da propriedade. In TEPEDINO, 
Gustavo (coord.). Problemas de Direito Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2000, pp. 397 a 433. 
 
GRAU, Eros Roberto. A Ordem Econômica na Constituição de 1988. 
Interpretação e Crítica. São Paulo: Malheiros Editores, 2004. 
 
GRAZIA, Grazia de. Direito à cidade e meio ambiente. Rio de Janeiro: FASE, 
1993. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 240 

GRINOVER, Ada Pellegrini (et. al.). Código Brasileiro de defesa do consumidor 
comentado pelos autores do anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2001. 
 
HART, H. L. A. El Concepto de Derecho. Buenos Aires: Editorial Abeledo-Perrot 
S.A., 1963. 
 
HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes e CHINELATO, Silmara Juny de 
Abreu. Propriedade e posse: uma releitura dos ancestrais institutos. In RTDC, 
Ano 4, Vol. 14, Abril/ Junho, 2003, pp. 79 a 111. 
 
IKAWA, Daniela R. Hart, Dworkin e discricionariedade. In Lua Nova: Revista 
de Cultura e Política, n. 61. São Paulo, 2004. 
 
JACQUOT, Henri e PRIET, François. Droit de l’urbanisme. Paris: Dalloz, 2004. 
 
JAYME, Erick. Entrevista com o Professor Erick Jayme. Revista Trimestral de 
Direito Civil, Ano 1, Vol. 1. Rio de Janeiro: PADMA, janeiro/ março 2000. 
 
JAYME, Erick. Direito Internacional Privado e Cultura Pós-Moderna. In 
Cadernos do Programa de Pós-Graduação em Direito – PPGDir/UFRGS, 2003. 
 
KATAOKA, Eduardo Takemi. Declínio do Individualismo e Propriedade. In 
TEPEDINO, Gustavo (coord.). Problemas de Direito Civil-Constitucional. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2000, pp. 457 a 466. 
 
KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. 6ª edição. São Paulo: Martins Fontes, 
1998. 
 
LARENZ, Karl. Metodologia da Ciência do Direito. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbekian, 1997. 
 
LASSUS, Paul. Harmonie et règle urbaine.  Paris: Anthropos, 2002. 
 
LEBRETON, Jean Pierre. Droit de l’urbanisme. Paris: Presses Universitaires de 
France, 1993. 
 
LIRA, Ricardo Pereira. A propriedade urbanística. Rio de Janeiro: Editora 
Forense, 1990. 
 
_____. Direito à moradia, cidadania e o Estatuto da Cidade. In RTDC, Vol. 12, 
Outubro/ Dezembro 2002, pp. 259 a 291. 
 
______ Direito de Superfície. Aquisição de espaço aéreo sobrejacente a prédio 
contíguo. Atendimento do afastamento lateral exigido pela legislação municipal, 
relativamente ao dito prédio contíguo. In Revista Trimestral de Direito Civil, Rio 
de Janeiro: Padma, v. 11, p. 193-205, jul./set. 2002b. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 241 

______ Disciplina do uso do solo urbano. A propriedade urbanística. Os temas 
fundamentais do direito brasileiro nos anos 80. in: Revista de Direito da 
Faculdade de Direito da UERJ, 1ª ed., 1987. 
 
______ Elementos de direito urbanístico. Rio de Janeiro: Renovar, 1997. 
 
______ Liberdade e direito a terra. Controle do uso de solo urbano. Solo criado. 
Direito de superfície. in: Revista de Direito Administrativo, vol. 143, maio de 
1980. 
 
______ Moderno direito de superfície – ensaio de uma teoria geral. in: Revista da 
Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, vol. 35, s/d. 
 
_____. O Novo Código Civil, Estatuto da Cidade, Direito de Superfície. In Anais 
do “EMERJ Debate o Novo Código Civil”. Palestra proferida em Seminário 
realizado em 11 de outubro de 2002. 
 
______ O uso do solo urbano e a criminalidade. in: Temas Atuais do Direito 
Administrativo, vol 163, 1986. 
 
_____. Urbanismo e Gestão Popular das Cidades. Palestra apresentada na XIX 
Conferência Nacional dos Advogados. Florianópolis, setembro de 2005. 
 
LOUREIRO, Francisco. Usucapião individual e coletivo no Estatuto da Cidade. 
In RTDC. Vol. 09. Janeiro/ Março 2002, pp. 25 a 49. 
 
MACHADO, Paulo Afonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2003. 
 
MAIA, Antonio Cavalcanti e SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Os princípios 
gerais de direito e as perspectivas de Perelman, Dworkin e Alexy. In Revista de 
Direito da Associação dos Procuradores do Novo Estado do Rio de Janeiro. Vol. 
XII. Direitos Fundamentais. Coord.: Gustavo Binenbojm. Ed. Lúmen Júris, 2003. 
 
MARICATO, Ermínia. Metrópole periférica, desigualdade social e meio 
ambiente. In VIANA, Gilney; SILVA, Marina e DINIZ, Nilo (org). O Desafio da 
Sustentabilidade. Um debate socioambiental no Brasil. São Paulo: Fundação 
Perseu Abramo, 2001. 
 
MARQUES, Cláudia Lima; BENJAMIN, Antônio Herman V.; e MIRAGEM, 
Bruno. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor: art. 1º a 74: aspectos 
materiais. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2003. 
 
MARQUES, Claudia Lima. Diálogo entre o Código de defesa do Consumidor e o 
novo Código Civil: do diálogo das fontes no combate às cláusulas abusivas. 
Revista de Direito do Consumidor. Revista dos Tribunais. Vol. 45, janeiro. São 
Paulo. 2003. 
 
MARTINS, Ives Gandra; BASTOS, Celso Ribeiro. Comentários à Constituição 
do Brasil. São Paulo: Saraiva, 2000. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 242 

 
MATA, Luiz Roberto da. O Estatuto da Cidade à Luz do Direito Ambiental. 
Disponível em http://www.riodejaneiro.rj.gov.br. Acesso em 10 de julho de 2003. 
 
MATTEI, Ugo. Desenvolvimentos Institucionais do Direito de Propriedade. In 
RTDC, Vol. 06, Abril/ Junho de 2001, pp. 99 a 126. 
 
MEDAUAR, Odete. A força vinculante das diretrizes da política urbana. In 
FINK, Daniel Roberto (coord.). Temas de Direito Urbanístico 4. São Paulo: 
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2005. 
 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Editora 
Malheiros, 2001. 
 
MELO, Mônica de. Meio Ambiente, Desenvolvimento e Constituição.  In Direito 
Ambiental e Urbanístico. Revista da Advocacia Pública e Sociedade. Ano II, n. 
03. 
 
MILARÉ, Edis (coord.). Ação Civil Pública. Lei 7.347/1985 – 15 Anos. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001. 
 
_____. Legislação Ambiental do Brasil. São Paulo: APMP, 1991. 
 
MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Privado. Parte Especial. Tomo XI. Rio 
de Janeiro: Ed. Borsoi, 1955. 
 
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2003. 
 
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo. Rio de 
Janeiro: Editora Forense, 1989. 
 
_____. Direito Urbanístico e limitações administrativas urbanísticas. In Revista 
de Informação Legislativa, ano 27, n. 107, 1990. 
 
_____. Introdução ao Direito Ecológico e ao Direito Urbanístico. Rio de Janeiro: 
Forense, 1977. 
 
MOSER, Cláudio e RECH, Daniel (orgs.). Direitos Humanos no Brasil. 
Diagnóstico e Perspectivas. Rio de Janeiro: CERIS – Mauad, 2003. 
 
MUKAI, Toshio. Direito e legislação urbanística no Brasil. São Paulo: Editora 
Saraiva, 1988. 
 
NERY JÚNIOR, Nélson e NERY, Rosa Maria de Andrade. Novo Código Civil e 
legislação extravagante anotada. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2002. 
 
PANIZZI, Wrana Maria. Entre cidade e Estado, a propriedade e seus direitos. In 
Espaço e Debates. Revista de Estudos Regionais e Urbanos. Ano IX, N. 26. São 
Paulo: Fapesp, Programa de Apoio a Publicações Científíca do 
MCT/CNPq/FINEP e Núcleo de Estudos Regionais e Urbanos NERU, 1989. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 243 

 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. 04. Rio de 
Janeiro: Ed. Forense, 1990. 
 
PERIGNON, Sylvain. Le Nouvel Ordre Urbanistique. Urbanisme, Propriete, 
Libertes. Paris: Les Editions du Cridon, 2004. 
 
PERLINGIERI, Pietro. Perfis do Direito Civil: uma introdução ao Direito Civil-
constitucional. 3ª edição. Rio de Janeiro: Renovar, 1997. 
 
PIOVESAN, Flavia. Temas de Direitos Humanos. São Paulo: Max Limonad, 
1998. 
 
RABAHIE, Marina Mariani de Macedo. Função Social da Propriedade. In 
DALLARI, Adilson Abreu e FIGUEIREDO, Lucia Valle (coord.). Temas de 
Direito Urbanístico – 2.  São Paulo: Editora RT, 1991, pp. 213 a 258. 
 
REALE, Miguel. O Projeto do Novo Código Civil: situação após a aprovação 
pelo Senado Federal. São Paulo: Saraiva, 1999. 
 
REALE, Miguel.  Lições Preliminares de Direito. São Paulo, 2001. 
 
Revista de Direito Ambiental. Coord.: Antonio Herman Benjamin e Edis Milare. 
Ano 6, n. 24, outubro/ dezembro 2001. 
 
Revista de Direito Ambiental. Coord.: Antonio Herman Benjamin e Edis Milare. 
Ano 7, n. 25, janeiro/ marco; n. 26 abril/ junho e n. 27, julho/ setembro, 2002. 
 
Revista de Direito Ambiental. Coord.: Antonio Herman Benjamin e Edis Milare. 
Ano 8, n. 30, abril/ junho e n. 31, julho/ setembro, 2003. 
 
Revista Espaço e Debates. Revista de Estudos Regionais e Urbanos. Ano IX. N. 
26. São Paulo: FAPESP, Programa de Apoio a Publicações Científicas do 
MCT/CNPq/FINEP e Núcleo de Estudos Regionais e Urbanos – NERU, 1989. 
 
RIBEIRO, Fernando J. Armando.  O Principio da Função social da propriedade e 
a compreensão constitucionalmente adequada do conceito de propriedade. In 
Revista da Faculdade de Direito Milton Campos. Vol. 07. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2001, pp. 87 a 106. 
 
RIBEIRO, Luiz César de Queiroz. Dos Cortiços aos Condomínios Fechados. As 
formas de produção da moradia na cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileiro: IPPUR, UFRJ, Fase, 1997. 
 
RIBEIRO, Luiz César de Queiroz e CARDOSO, Adauto Lucio (org.). Reforma 
Urbana e Gestão Democrática promessas e desafios do Estatuto da Cidade. Rio 
de Janeiro: Revan: Fase, 2003. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 244 

RODOTA, Stefano. Poteri dei privati e disciplina della proprieta. In RODOTA, 
Stefano. Il Diritto Privato nella Societa Moderna. Bologna: Il Mulino, 1971, pp. 
355 a 383. 
 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Direito das Coisas. Vol. 05. 27ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2002. 
 
SANTIAGO DANTAS. Programa de Direito Civil III. 3ª edição. Atualização de 
Laerson Mauro. Rio de Janeiro: Ed. Rio, 1984. 
 
SANTOS, Boaventura de Sousa. A Crítica da Razão Indolente. Contra o 
desperdício da experiência. São Paulo: Cortez, 2005. 
 
_____. Notas sobre a Historia Jurídico-Social de Pasargada.  Texto preparado 
pelo Autor com base em sua tese de doutoramento apresentada a Universidade de 
Yale em 1973 sob o titulo Law against Law: Legal Reasoning in Pasargada Law. 
 
_____. Um Discurso sobre as Ciencias. São Paulo: Cortez, 2005. 
 
SANTOS, Milton. Técnica Espaço-Tempo. Globalização e meio técnico-cientifico 
informacional. São Paulo: Hucitec, 1996. 
 
SARLET, Ingo Wolfgang. Os Direitos Fundamentais Sociais como “Clausulas 
Pétreas”.  
In Cadernos de Direito. Piracicaba: Unimep, 2003. 
 
SARLET, Ingo Wolfgang (org.). Constituição, Direitos Fundamentais e Direito 
Privado. Porto Alegre: Ed. Livraria do Advogado, 2006. 
 
SARMENTO, Daniel. A Ponderação de Interesses na Constituição Federal. Rio 
de Janeiro: Lúmen Júris, 2002. 
 
SAULE JR., Nelson. A Proteção Jurídica da Moradia nos Assentamentos 
Irregulares. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2004. 
 
_____. Novas Perspectivas do Direito Urbanístico Brasileiro. Ordenamento 
Constitucional da Política Urbana. Aplicação e Eficácia do Plano Diretor. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2000. 
 
SCHMIDT, Caroline Assunta e FREITAS, Mariana Almeida Passos de. Tratados 
Internacionais de Direito Ambiental. Textos essenciais ratificados pelo Brasil. 
Curitiba: Juruá Editora, 2004. 
 
SCHREIBER, Anderson. Função social da propriedade na pratica 
jurisprudencial brasileira. In RTDC. Vol. 06. Abril/ junho 2001, pp. 159 a 182. 
 
SILVA, Jose Afonso da.  Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: 
Malheiros, 2000. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 245 

_____. Direito Urbanístico Brasileiro. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 
1981. 
 
SILVA, Virgilio Afonso da. Princípios e Regras: Mitos e Equívocos acerca de 
uma distinção. In Revista Latino-Americana de Estudos Constitucionais, pp. 607 
a 630. 
 
SMOLKA, Martim O. Regularização da ocupação do solo urbano: a solução que 
é parte do problema, o problema que é parte da solução. In ABRAMO, Pedro 
(org.). A Cidade da Informalidade. O desafio das cidades latino-americanas. Rio 
de Janeiro: Livraria Sette Letras, FAPERJ, 2003, pp. 119 a 138. 
 
SOUZA, Sergio Iglesias Nunes de. Direito `a Moradia e de Habitação. Analise 
comparativa e suas implicações teóricas e praticas com os direitos da 
personalidade. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004. 
 
STEINER, Henry J. e ALSTON, Philip. International Human Rights in Context. 
Law, Politics, Morals. New York: Oxford University Press, 2000. 
 
SUNDFELD, Carlos Ari. Função social da propriedade. In DALLARI, Adilson 
Abreu e FIGUEIREDO, Lucia Valle (coord.). Temas de Direito Urbanístico – 1. 
São Paulo: Ed. RT, 1987. 
 
_____. O Estatuto da Cidade e suas Diretrizes Gerais. In DALLARI, Adilson 
Abreu e FERRAZ, Sergio. Estatuto da Cidade. Comentários a Lei Federal 
10.257/2001. São Paulo: Malheiros, 2002, pp. 44 a 60. 
 
TEPEDINO, Gustavo (coord.). Problemas de Direito Civil-Constitucional. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2000. 
 
THEODORO JR., Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Teoria Geral do 
Direito Processual Civil e Processo de Conhecimento. Vol. 1. 32ª Edição. Rio de 
Janeiro: Forense, 2000. 
 
TIERNEY, Brian. Modern Problems and Historical Approaches. In ibidem. The 
idea of natural rights. Grand Rapids: Emory University, 1997. 
 
TORRES, Marcos Alcino de A. Instrumentos Urbanisticos e a Propriedade 
urbana imóvel (implicações e confronto por conta da função social da cidade e 
propriedade urbana). In TEPEDINO, Gustavo (coord.). Problemas de Direito 
Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2000, pp. 467 a 513. 
 
TORRES, Ricardo Lobo. A Jusfundamentalidade dos Direitos Sociais. In Revista 
de Direito da Associação dos Procuradores do Novo Estado do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2003. 
 
TRINDADE, Antonio Augusto Cancado. O Direito Internacional em um mundo 
em Transformação. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 246 

TSIOMIS, Yannis. O meio ambiente e a questão urbana. In RAYNAUT, Claude 
e ZANONI, Magda (editores científicos). Cadernos de Desenvolvimento e Meio 
Ambiente. Sociedades, Desenvolvimento, Meio Ambiente. N. 01. Curitiba: 
Editora da UFPR, 1994, p. 131 a 136. 
 
VENOSA, Silvio de Salvo. (org.). Novo Código Civil. Texto comparado. 2ª 
edição. São Paulo: Atlas, 2002. 
 
_____. Direito Civil. Direitos Reais. Vol. 05, 2ª ed.. São Paulo: Atlas, 2002. 
 
VERÍSSIMO, Antônio Augusto. O parcelamento do solo na cidade do Rio de 
Janeiro: um estudo sobre a produção informal da década de 40 aos anos 90. 
Dissertação apresentada ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e 
Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, como parte do requisito 
necessário à obtenção do grau de Mestre em Planejamento Urbano e Regional. 
Orientador: Prof. Dr. Pedro Abramo. Rio de Janeiro, 2005. 
 
VIANA, Gilney; SILVA, Marina e DINIZ, Nilo (org.). O Desafio da 
Sustentabilidade. Um debate socioambiental no Brasil. São Paulo: Editora 
Fundação Perseu Abramo, 2001. 
 
WARAT, Luis Alberto. Mitos e Teorias na Interpretação da Lei. Porto Alegre: 
Editora Síntese, 1979. 
 
YAMAZAKI, Dirceu Rioji e outros. Programa de Saneamento Ambiental da 
Bacia do Guarapiranga em São Paulo. In BONDUKI, Nabil (org.). Habitat: as 
práticas bem-sucedidas em habitação, meio ambiente e gestão urbana nas 
cidades brasileiras. 2. Ed. Studio Nobel, s/ data. 
 
Documentos: 
 
Guarapiranga 2005. Diagnostico Socioambiental Participativo. Apresentação dos 
Resultados do Diagnostico Instituto Socioambiental. São Paulo: Senac, Fehidro, 
Alto Tiete e Instituto Socioambiental, 12 de dezembro de 2005. 
 
Pesquisa na Internet: 
 
www.dhnet.org.br. Acesso em 03 de dezembro de 2004. 
 
www.fase.org.br. Acesso em 25 de novembro de 2004. 
 
www.ibge.gov.br. Acessos em 17 de fevereiro de 2005 e 9 de marco de 2005. 
 
www.onu.org. Acesso em 03 de dezembro de 2004. 
 
www.socioambiental.org.br. Acesso em 25 de janeiro de 2006. 
 
www.utp.br. Acesso em 03 de dezembro de 2004. 
 
www.uama.br. Acesso em 03 de dezembro de 2004. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA



 247 

 
www.ibge.org.br. Acesso em outubro, novembro e dezembro 2005. 
 
www.trf2.gov.br. Acesso em março, abril e maio de 2006. 
 
www.tj.rj.gov.br. Acessos em setembro, outubro e novembro de 2005 e março de 
2006. 
 
www.tj.sp.gov.br. Acessos em setembro, outubro e novembro de 2005. 
 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410802/CA




